REQUERIMENTO Nº 49 / 2005

Senhor Presidente,

Considerando que objetivando a inclusão social, a cidadania, a qualidade de vida e a geração de empregos e de renda, todos nós defrontamos, para onde quer que dirigimos nosso olhar, com dezenas, centenas e, muitas vezes, milhares de jovens que precisam encontrar perspectivas de vida que os afastem das drogas e da criminalidade;

Considerando que é uma tarefa que só pode ser enfrentada com políticas que mobilizem toda a comunidade na busca de um objetivo comum, enfrentando com competência as adversidades encontradas quando, por exemplo, a vontade política bate de frente com a irregularidade de verbas ou com o compromisso da sociedade na continuidade dos projetos desenvolvidos;

Considerando que muitos municípios, com certeza os mais comprometidos com os problemas sociais, já sonharam com uma lei que, de alguma forma, garantisse a perenidade dos recursos para ações educativas. Lei esta, que muito mais do que obrigar, motivasse os empreendedores a investir em projetos educacionais que abrissem aos jovens as portas do mercado de trabalho;

Considerando que esta Lei já existe. Trata-se da Lei Federal nº 10.097, que regulariza o trabalho de adolescentes de 14 a 18 anos, obrigando as empresas de médio à grande porte a cumprirem sua função social, contratando jovens nessa faixa como aprendizes, na proporção de 5% e 15% do quadro de funcionários que cada uma possui, contando para isso com expressiva redução nos respectivos encargos e tendo como condição mantê-los matriculados em cursos profissionalizantes; 

Considerando que trata-se de uma medida interessante, pois encaminhar jovens esperançosos sai muito mais barato do que convivermos com a discriminação, com a violência e com a insegurança social. Muitos jovens estão nas ruas, nos becos, nas esquinas, procurando alguém que lhes dê uma chance, que lhes abra a porta para uma vida mais digna, mais cidadã. Jovens que por falta de apoio, escola e trabalho se tornam presas fáceis da marginalidade. Diante dessas colocações precisamos agir para reverter esse quadro e, agora dentro do que a Lei garante, podemos encaminhá-los para o mercado do trabalho;
Considerando que contratar um aprendiz é também vantajoso para a empresa, pois não significa trocar a vaga de um adulto pela de um adolescente, visto que o número de vagas que uma empresa pode disponibilizar para aprendizes é limitado pela Lei, observando a duração máxima de dois anos. Além disso, a remuneração mínima do aprendiz tem como referência o equivalente ao salário mínimo para o cálculo das horas trabalhadas, a alíquota de contribuição do FGTS foi reduzida de 8% para 2% (fica ainda mais fácil se empresa estiver registrada no Simples) e ainda, caso prefira, pode transferir a contratação para uma ONG que ministre cursos de caráter profissionalizante ou tenha objetivos educacionais em seu estatuto, repassando, evidentemente, os valores dos encargos trabalhistas referentes à contração, além de uma taxa administrativas definida de comum acordo;

Considerando que as organizações não-governamentais (ONGs) e outras entidades sem fins lucrativos podem se juntar a empresas socialmente responsáveis, numa parceria inédita de inclusão de adolescentes por meio de aprendizagem profissionalizante, bastando que as mesmas estejam registradas no CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ali inscrevam os programas dos cursos de aprendizagem que possuem;

Considerando que de acordo com a Lei nº 10.097, as micro e pequenas empresas não precisam contratar aprendizes, mas podem, também, fazer parte do processo, nem que seja com um ou dois adolescentes contratados, pois o mais fundamental para o aprendiz é ter contato com todo o processo de produção, com as dificuldades e desafios, inclusive aqueles relacionados com a iniciação de um negócio;

Considerando que o empresário pode ser agente de bem-estar social apenas seguindo a legislação, com a vantagem de que vai poder acompanhar os resultados dentro de sua própria empresa. Trata-se pois, não de uma ação vertical, assistencialista, praticada de cima para baixo, mas de uma ação em que vantagens existem para todas as partes envolvidas;

Considerando enfim, que um dos primeiros passos para a implantação da Lei é torná-la conhecida e incentivar o envolvimento de todos, pois assim poderemos encontrar os melhores meios necessários para se viabilizar o seu cumprimento.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja agendado para o próximo dia 29 de março, às 20 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, Audiência Pública para se discutir a respeito da Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, conhecida como Lei de Aprendizagem, que objetivando criar condições de inserção e de crescimento profissional do adolescente no mercado de trabalho, exige para tanto, que os estabelecimentos de qualquer natureza empreguem de 05 a 15% dos trabalhadores, cujas funções demandem formação profissional.

Requeiro ainda, que para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito e Vice-Prefeito do Município, à Sub-Delegacia Regional do Trabalho e Emprego na cidade de Barretos (através do Sub-Delegado Dr. Mário Henrique Scannavino), ao Auditor Fiscal de Trabalho (Dr. Evair de Jesus Zago), ao Cartório da Infância e Juventude (através do Diretor Dr. Cássio Aparecido Faccio), aos representantes da OAB Seccional de Bebedouro, ao SENAC – Serviço Nacional do Comércio, ao Juiz de Direito e o Promotor de Justiça da Vara da Infância e Juventude, ao Departamento Municipal de Desenvolvimento Urbano, ao PAT – Posto de Atendimento ao Trabalhador, às ONGs que trabalham com as crianças e adolescentes, aos Conselhos Municipais “Dos Direitos da Criança e do Adolescente”, o “Tutelar” e o “da Assistência Social”, à ACIAB – Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Bebedouro e ao Sindicato do Comércio Varejista de Bebedouro, para que veiculem entre os seus associados, e Também, aos meios de comunicação da cidade, para ampla divulgação do evento e repercussão dos debates, visando a incentivar a participação e o esclarecimento de toda população interessada. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de março de 2005. 

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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